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As relações internacionais constituem, por excelência, a área que repre-
senta os interesses do Estado no plano internacional e que tem, como
objetivo último, buscar as satisfações do Estado, seja para a sua sobrevi-
vência, seja para a satisfação dos interesses de seus membros (Oliveira,
2005: I).

O conjunto das relações interestatais somadas às relações transna-
cionais representa o meio internacional, objeto de relações internacio-
nais. Nessa perspectiva, a política externa é uma das áreas de relações
internacionais, mas com destaque maior para o papel do Estado. Os pes-
quisadores brasileiros apontam, na sua maioria, o papel preponderante
do Estado na elaboração e implantação da política externa brasileira,
estando a sociedade civil, com pequenas exceções, fora desse processo
(0Iiveira,2005 :2). Mas a análise da política externa brasileira com desta-
que no papel do Estado como ator preponderante na integração ao siste-
ma internacional, não deixa de considerar a presente internacionalização
das variáveis e o papel da sociedade civil representada por associações,
empresas e classes, o que acaba por agregar uma dimensão transnacional
às relações internacionais.

O sistema internacional é composto por Estados soberanos com legi-
timidade para ordenar suas relações internas e com capacidade para pro-
moção de seus interesses no plano externo. Daí o Estado não reconhecer
nenhum ente exterior como superior nem um ente igual internamente.
Portanto o Estado existe em um mundo composto de outros Estados, com
características similares, com territórios definidos e constituindo unida-
des políticas soberanas (Oliveira, 2005:3).

Neste trabalho vamos considerar o conceito de Russel (apud Oliveira,
2005:5) ao afirmar que a política externa é uma área particular da ação
política dos governos, que abrange três dimensões analiticamente se-
paráveis: político/diplomática; militar/estratégica e econômica, que se
projeta externamente ante uma gama de atores e instituições: governa-
mentais e não governamentais, nos planos bilateral e multilateral.

A política externa brasileira
A gestão de Lula à frente do Estado brasileiro representou certa reaproxi-
mação com o ltamaraty, sobretudo ao grupo encabeçado pelo embaixador
Celso Amorim e Samuel Pinheiro Guimarães. Desde o princípio os ob-
jetivos em termos de política externa estavam de algum modo definidos.
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Ademais, das questões que historicamente nortearam algumas das prin-
cipais reivindicações brasileiras, como a questão de um assento perma-
nente para o Brasil no conselho de Segurança da Organização das Nações
Unidas (ONU), o Brasil se defrontava com aquela que era então uma das
questões fundamentais em termos de organização de blocos econômicos,
que era a proposta feita pelos Estados Unidos em 1994 de criação da Área
de Livre Comércio das Américas (ALCA). À proposta de umaALCA hard
o Brasil apresentou uma proposta de ALCA light, ao Brasil não interes-
sava o ritmo que queria dar as negociações o governo estadunidense,
sobretudo após a conquista deste do chamadofast track' o governo dos
EUA decididamente buscava acelerar a aprovação da ALCA tal qual lhe
havia concebido. As negociações, entretanto, esbarraram na posição bra-
si leira de somente avançar no tema com a garantia de algumas salvaguar-
das, principalmente o fim dos subsídios agrícolas nos EUA. Além disto,
o Brasil propôs também que a ALCA fosse negociada de país para país,
contrariando a expectativa estadunidense de negociar em bloco. AALCA
deveria ter entrado em vigor a partir de 2005, contudo, suas negociações
estão praticamente paralisadas.

A opção pela integração
o governo Lula fez uma clara e inequívoca opção pela integração latino-
americana, com ênfase na integração sul-americana. Para tanto, buscou
uma aproximação com a Argentina reforçando o compromisso com o
Mercosul e com a América do Sul, lançando em 2004 o "Consenso de
Buenos Aires" firmado por Kirchner e Lula. A revitalização do Mercosul
passou a ser uma prioridade tendo em vista, as constantes tentativas
por parte dos EUA de firmar acordos bilaterais com os países da região,
com o claro intuito de enfraquecer as posições do bloco. Apesar disto, o
MERCOSUL voltou a alcançar nÚmeros expressivos em termos de co-
mércio intrabloco, "Ao chegar aos 15 anos, o Mercosul tem a comemorar
recordes comerciais -em 2005 as exportações intrabloco chegaram a
US$ 21,1 bilhões, ultrapassando a média anual em tomo de US$ 20 bi-
lhões registrada em 1997 e 1998, até então o auge das relações comerciais
entre Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai- e lamentar o pouco avanço
institucional" (Gazeta Mercantil, 2006).

A perspectiva de incrementar o processo de integração levou os go-
vernos da região a revigorar a proposta da Integração da Infraestrutura
Regional Sul-Americana (IIRSA) da qual fazem parte doze países
sul-americanos: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador,
Guiana, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela. Seu propósi-
to é o de aprofundar as discussões e as ações que buscam dar um novo
impulso ao processo de integração física na região como estratégia
de desenvolvimento sul-americano. Trata-se de um fórum de diálogo
e cooperação entre as autoridades dos países membros responsáveis
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por setores, como o de transporte, energia e telecomunicações. Ações
bastante concretas de integração vêm sendo adotadas, como a constru-
ção de aeroportos (Equador), rodovias (Peru), ferrovias como a tran-
sandina, além proposta do gasoduto que cruzará quase toda América
do Sul. As fontes de financiamento contam com recursos do Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Corporação Andina de
Fomento (CAF) e o Fundo Financeiro para o desenvolvimento da Bacia
do Prata (FONPLATA), além do financiamento por parte do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) do Brasil
de uma série de obras de infra estrutura pela região.

Apesar das sérias reservas que alguns países têm em relação ao
Brasil, seu papel no processo de integração da região é fundamental.
Como assevera o assessor especial de Política Externa do governo Lula,
Marco Aurélio Garcia, a política externa do governo buscou privilegiar
a integração, "Acho bom o desempenho na área internacional. Nosso
objetivo fundamental era articular a América do Sul, num primeiro mo-
mento, para criar uma solidariedade regional. Numa conjuntura adversa,
tentamos mudar a correlação de forças internacional. Pode parecer pre-
tensioso, mas ou se aceita passivamente a correlação de forças, ou se tenta
alterá-Ia. Nós interviemos para mudar significativamente a região. Penso
que tivemos sucesso. Hoje há um grande número de governos de esquer-
da e de centro esquerda que, embora distintos entre si, buscam pontos de
convergência. Mesmo administrações mais conservadoras foram empur-
radas para essa diretriz geral de unidade sul-americana" (Garcia, 2006).

De fato o Brasil parece ter assumido o papel que lhe cabe, ou que lhe é
atribuído, por muitos analistas das relações internacionais, na expressão
celebrizada por Haas, de hard core no processo de integração.

Conjuntura econõmica
"O comércio entre os países latino-americanos crescerá 15,5 % em 2006
e atingirá uma movimentação de US$ 90 bilhões. A previsão consta
nó informe Projeções do Comércio Inter-regional -Perspectivas para
2006-, da Aladi (Associação Latino-americana de Integração), que
coloca o Brasil como locomotiva desse crescimento, com 24 % do seu
total. O crescimento médio registrado pela região, segundo o estudo, será
de 4,5 %, um número que pode ser considerado "similar ao número de
2005"" (Folha de São Paulo, 2006).

As ações de uma nova perspectiva que contemplassem as relações
sul-sul, sem perder de vista a posição de "global trader" do Brasil,
mantendo e expandindo seus negócios com regiões já consolidadas,
em termos de comércio externo, revigoram enormemente o comércio
brasileiro. Mais uma vez o pragmatismo da política externa aliado a uma
perspectiva de inserção não subordinada no cenário internacional parece
ter garantido bons frutos e reverteu uma tendência de perdas na balança
comercial extremamente negativa para o Brasil, tendência que havia se
agravado nos anos 1990.

"Na década de 1990 o Brasil deixa de acumular superávits comer-
ciais e passa a contar com déficits em sua balança comercial. Enquanto



a taxa média de crescimento do comércio mundial entre 1984 e 2002 foi
de 7,5 %, o crescimento brasileiro foi de apenas 4,5 %. Em razão disso,
nossa participação no comércio mundial caiu de 1,39 % para 0,79 %.
Apesar da condição de "global trader" ocupada pelo Brasil, segundo
dados do IPEA em 2003, somente 1.000 empresas eram responsáveis
por 88 % do comercio global brasileiro em um universo de mais de 4 mi-
lhões de empresas existentes no Brasil. Além disso, há que se ressaltar o
baixo valor agregado das exportações brasileiras que possuem uma forte
inclinação para o setor de commodities" (Nazareno, 2006: 20).

Realmente após uma década em que acumulamos uma série de défi-
cits na balança comercial o Brasil inverte tal lógica de forma bastante ex-
pressiva. Somente entre os anos de 2003 e 2004 o crescimento das exporta-
ções foi de 32 %, em relação ao saldo da balança comercial o crescimento
foi de 35,9 %, as exportações saltaram de US$ 73 084 bilhões de dólares
em 2003 para US$ 96475 bilhões em 2004.

Não menos surpreendente foi a evolução favorável do saldo comer-
cial, saindo de um saldo negativo em 1996 de US $ -6 668 bilhões de
dólares alcançando em 2004 um saldo positivo de US $ 33696 bilhões
de dólares. Tal avanço se refletiu de forma significativa no incremento
das exportações no que se refere aos estados subnacionais brasileiros.

As iniciativas da política externa aproximavam objetivos estratégi-
cos, desde uma perspectiva econômica à objetivos políticos. Foi assim,
com o perdão da dívida a alguns países africanos reativando a política
de reaproximação com a África e foi assim também com a proposta de
formação do Grupo dos 20 em Cancun no México em 2004 por ocasião
da Reunião da Organização Mundial do Comércio (OMC).

Vale ressaltar, entretanto, que os limites impostos pela interdepen-
dência econômica e mesmo política, são obstáculos quase que instrans-
poníveis. O enfraquecimento do Estado, abalado ainda mais com o
processo de financeirização do capitalismo, que teve seu ponto alto nos
anos 1980 e 1990, constituiu em um fator de impedimento para avançar
em propostas mais ousadas. Com o governo Lula não foi diferente, as
limitações impostas ao seu governo foram prontamente explicitadas,
estavam claras desde o início os limites da ação econômica. Suas ações
apontam claramente para a realização de uma integração física na
América do Sul e para uma estratégia de médio e longo prazo de otimi-
zação quanto à utilização de nossas reservas energéticas. Longe de ser,
como afirma Leibniz, "o geometral de todas as posições", o governo
Lula busca, em termos de política externa convencer nossos vizinhos
de algo que para eles parecia ser pura retórica, ou seja, garantir um ní-
vel de negociação em que todos, ou quase todos saiam ganhando algo.
Para que não terminemos em um jogo de soma zero ao final, o Brasil
certamente joga um papel decisivo, sobretudo quando observamos sua
importância econômica na região.

Na política interna, a oposição seguiu fazendo críticas ao governo
pela falta de um programa de governo e por certo imobilismo nas ques-
tões domésticas.



Outras ações do governo do Lula

o presidente venezuelano Hugo Chávez havia anunciado leis de desa-
propriação de latifúndios, estatização dos direitos de pesca e aumento da
cobrança sobre permissões de exploração de petróleo. Os empresários
e a oposição protestaram (com apoio dos Estados Unidos) e em 2002
houve um golpe de Estado. No entanto, Chávez retomou seu posto dois
dias após o golpe, mas a crise continuou. A Venezuela possui as maiores
reservas petrol íferas do hemisfério ocidental e é a única do Ocidente a in-
tegrar o cartel da OPEP. A desorganização econômica atingiu o principal
importador do petróleo venezuelano, os Estados Unidos, que pressionou
a oposição a buscar um acordo com o governo, sob mediação da OEA.
Diante da crise, o presidente Lula sugeriu a criação do Grupo de Amigos
da Venezuela, para ajudar a debelar o conflito.

Em maio de 2003 foi lançado no Uruguai, o Plano de Proteção
Ambiental do Aqüifero Guarani, constituído pelo Brasil, Argentina,
Paraguai e Uruguai, para ter quatro anos de duração. Conseguiu-se finan-
ciamento de US$ 26 milhões do Fundo Mundial para o Meio Ambiente,
órgão do Banco Mundial, e de outras entidades internacionais. A OEA
entrou como executora do plano. O maior reservatório de águas subter-
râneas do mundo (1,2 milhão de km2) tem 71 % de água no subsolo brasi-
leiro, 19 % na Argentina, 6 % no Paraguai e 4 % no Uruguai. O Aqüífero
foi contaminado por agrotóxicos. Em setembro desse mesmo ano foi
lançado em Ribeirão Preto (Brasil) o Projeto de Proteção Ambiental e
Desenvolvimento Sustentado do Aqüífero Guarani. A cidade foi escolhi-
da por ser abastecida pelo Aqüífero.

Considerado um dos mais bem sucedidos do mundo, o Brasil expor-
tou seu programa de combate à aids. Em janeiro de 2003 o Brasil assi-
nou, em Genebra, acordos com os governos de Burundi e da República
Dominicana, após acordos com a Colômbia, Paraguai e El Salvador.
A cooperação brasileira consistiu na remessa de recursos financeiros
e lotes de remédios genéricos que fazem parte do coquetel anti-aids,
além de assistência técnica. Em novembro foi assinado com o governo
de Moçambique o Protocolo de Intenções sobre Ciência e Tecnologia na
Área de Saúde. O projeto objetivou a cooperação brasileira na implantação
de uma fábrica de coquetéis genéricos para tratamento de aidéticos, na
capital Maputo. O Brasil comprometeu-se a transferir tecnologia para a
produção de medicamentos, elaborar o projeto e supervisionar o proces-
so de implantação da fábrica. A gestão dessa unidade industrial caberá ao
governo de Moçambique.

O ensino de história e cultura afro-brasileiras tornou-se obrigatório,
por lei federal, no ensino fundamental e médio. Com a nova legislação,
sancionada pelo presidente Lula em 2003, os currículos das escolas de-
verão incluir o estudo da história da África, da luta dos negros no Brasil
e as contribuições da cultura negra.

O programa espacial brasileiro sofreu um retrocesso em 2003, com
a destruição da plataforma do Centro de Lançamento de Alcântara, no
Maranhão. Morreram 21 pessoas do Centro Técnico AeJ:Oespacial de
São José dos Campos e tivemos um prejuízo de 12 milhões de dólares,



investidos em três anos. As duas comissões (que incluíam especialistas
estrangeiros) encarregadas de investigar a tragédia, não souberam expli-
car como a eletricidade fez funcionar um dos cinco motores do Veículo
Lançador de Satélite, V-3, que acabou explodindo e destruindo a plata-
forma.

Diante de uma conjuntura de protecionismo dos países ricos, do
MERCOSUL em crise, e precisando aumentar as exportações para
reduzir a dependência ao capital externo, o Brasil passou a estender
seus interesses comerciais para países de grande potencial de consumo
como Rússia, Índia e China. Ampliou o leque de negociações bilaterais
e fez acordos de livre-comércio com vários países. Em 2002 avançou
nas negociações com China, México, Índia, Rússia e Chile. Em 2003
estreitou relações com nações do Oriente Médio, com destaque para a
Arábia Saudita e Irã. Na África, as relações prioritárias foram com o
Egito e a República Sul Africana.

Na OMC, visando ampliar o poder de negociação com os países
ricos, o Brasil liderou, com a China, Índia e África do Sul, a criação do
Grupo dos 20. Defenderam a liberação do comércio de produtos agríco-
las e o fim dos subsídios aos produtores dos Estados Unidos e da União
Européia. Não quiseram abrir seus mercados sem restrições aos produtos
não agrícolas, o que acabou por deixar os representantes estaduniden-
ses incomodados. As negociações não avançaram. Ainda em relação à
OMC, o Brasil venceu 9 das 11 disputas nesse organismo multilateral.
As principais conquistas foram sobre o algodão, em relação aos Estados
Unidos, e sobre o açúcar, em relação à União Européia.

Apesar da tentativa do Brasil e dos Estados Unidos, as negociações
não avançaram, com respeito àALCA, bloco de livre-comércio de 34 paí-
ses (exceto Cuba).

As metas da política externa brasileira para 2004 foram a de consoli-
dar o papel do Brasil como líder da América do Sul; a abertura de novos
mercados; a liderança no combate às desigualdades entre países ricos e
pobres; e o fortalecimento do MERCOSUL, além da campanha por um
assento permanente no Conselho de Segurança da ONU.

A visita do presidente Lula à Índia, com 80 empresários, resultou na
assinatura de acordos nas áreas espacial, cultural e turística. Na volta da
viagem à Ásia, o presidente encontrou-se na Suíça com os presidentes
da França e do Chile e com o Secretário-Geral da ONU, ocasião apro-
veitada para criar o Fundo Internacional de Combate à Pobreza.

Ainda em 2004, Lula foi à China com 400 empresários. Vários acor-
dos comerciais e de cooperação foram firmados nas áreas de siderurgia,
transporte, agronegócio e aviação. A China está contratando pilotos
brasileiros, considerando não haver profissionais altamente qualifica-
dos nessa área em número suficiente para atender seu acelerado cresci-
mento.

Segurança nacional
Historicamente controlado pelo exército, o serviço secreto, em atividade
desde 1956, é o órgão do governo federal que tem como função principal



""I

a coleta de infonnações estratégicas, notadamente as relativas à segu-
rança do Estado. No período estudado, o Serviço, como é conhecido
internamente, é chamado de Agência Brasileira de Inteligência (ABIN),
nome oriundo do governo do presidente Fernando Henrique Cardoso.
(Figueiredo,2005: 19).

Com 61,3 % do total válido de votos, Luíz Inácio Lula da Silva
ascendeu à Presidência da República em 1%1/2003. Para comandar
o Executivo e, por extensão, o serviço secreto, o novo presidente rece-
beu um mandato de 4 anos. Considerando que antes dele a Presidência
tinha sido exercida por sociólogo, empresários, militares e advogados,
Lula representou o anti-status quo. Sem formação política, de simples
sindicalista transfonnou-se no maior líder popular da história brasileira
recente. Seu nome, desde 1977, constava de informes confidenciais do
serviço secreto (então denominado Serviço Nacional de Informações
- SNI), como sindicalista e (ou) como político. Foi um dos fundadores do
Partido dos Trabalhadores (PT), e candidato a presidente, derrotado em
3 eleições consecutivas: 1989, 1994 e 1998. Junto com Lula chegaram à
Presidência da República outros tantos inimigos históricos do serviço:
o ministro-chefe da Casa Civil, o da pasta dos Direitos Humanos, a ex-
guerrilheira que recebeu o comando do ministério de Minas e Energia e
um extrotskista como ministro da Fazenda. O primeiro escalão foi com-
pletado com uma líder comunitária, 8 sindicalistas e 4 ex exilados.

Apesar da esquerda não mais assustar, pois o PT havia se tornado um
partido de centro-esquerda, seus principais líderes tinham abrandado o
discurso e Lula acenava com um projeto político moderado, ainda paira-
va a dúvida: teria o serviço secreto flexibilidade suficiente para aceitar,
como autoridades máximas do país, aqueles que no passado recente
eram tratados como um bando subversivo? (Figueiredo, 2005: 30/31).

O formato institucional do serviço secreto do governo Fernando
Henrique Cardoso foi preservado pelo presidente Lula. AABIN conti-
nuou subordinada ao Gabinete de Segurança Institucional (GSI) (novo
nome da Casa Militar) e foi nomeado um general da ativa para comandá-
Ia, com as mesmas atribuições de seu antecessor: articular operações de
segurança pública em todo o Brasil, ditar a política anti-drogas do país,
cuidar da segurança pessoal do presidente e de sua família, com um poder
muito mais ampliado do que o dos chefes de serviço secreto de países
democráticos.

O governo desistiu da proposta de desmilitarizar o serviço e ainda
deflagrou uma campanha para ampliar os poderes daABIN no primeiro
ano da gestão Lula (Figueiredo,2005: 528). Com isso conquistou a leal-
dade dos militares, tendo em vista que a manutenção da antiga estrutura
do serviço secreto agradou a cúpula das Forças Annadas.

No período militar (1964/1985) o serviço secreto chegou a ter cerca
de 5 000 servidores. Na Nova República esse número foi continuamen-
te caindo, o que dificultava a execução de delicadas operações, como a
da Tríplice Fronteira. AABIN necessitou da ajuda de serviços secretos
estrangeiros, como o do BnD alemão, o Mossad israelense e a CIA esta-
dunidense, o que deixou um flanco aberto na área de contra-espionagem
(Figueiredo, 2005: 530).



Em Brasília, a ABIN patrocinou, de 21 a 23 de outubro de 2003, um
encontro de serviços secretos da América do Sul. Participaram o Chile,
Equador, Argentina, Paraguai, Peru, Suriname e a França, defendendo os
interesses da Guiana Francesa. O relatório final do evento mostrou que
os debates foram sobre barreiras ao comércio internacional, movimen-
tos sociais, propriedade intelectual, crime organizado e manipulação de
recursos genéticos, além da preocupação com o pagamento da dívida
externa, de modo que não comprometesse a estabilidade interna dos pa-
íses sul-americanos. Ficou acertado entre os representantes dos serviços
secretos, a montagem de uma rede de comunicação, sob responsabilida-
de da ABIN, para troca de informações (Figueiredo, 2005: 539/540). A
seguir, uma análise da conjuntura econômica.

Considerações finais
o projeto democrático-popular divulgado pelo Partido dos Trabalhadores
e pelo então candidato Lula como alternativa ao modelo neoliberal vi-
gente, não foi implementado.

Aglobalização neoliberal, iniciada no governo do presidente Fernando
Collor e consolidada por Fernando Henrique Cardoso, havia se enraiza-
do no poder, no Brasil, assim como em outros países sul-americanos,
apesar das peculiaridades de cada caso. Na Argentina da "era Menem",
por exemplo, predominou a vertente baseada na Teoria das Expectativas
Racionais, cujo principal teórico foi o norte-americano Robert Lucas,
que defende a tese de um Estado menor ainda do que o propugnado pelas
várias escolas monetaristas. No Brasil deu-se prioridade às idéias mone-
taristas de Milton Friedman, que tem no controle da inflação um de seus
pontos fortes. É interessante notar que tanto as idéias de Lucas quanto
as de Friedman foram difundidas através da Universidade de Chicago,
fundada pelo grupo petrolífero Rockfeller. Enquanto eles propugnavam a
abertura dos mercados, os países ricos, com raras exceções, mantinham o
protecionismo.

O Presidente Lula enfrentou difícil situação no primeiro ano de go-
verno. Teve de esforçar-se para fazer frente à crise de 2002, desencadea-
da pela expectativa de uma gestão macroeconômica de tipo heterodoxo
ou populista. Isto o levou a uma busca de aprovação dos mercados finan-
ceiros por meio da iniciativa de aumentar o superávit primário de 3,75
% a 4,25 % do PIB e da manutenção de taxas de juros bastante elevadas.
Foi aprovado pelo setor financeiro mas com alto custo para a população,
além da reação dos parlamentares radicais da ala esquerda do Partido
dos Trabalhadores, de um segmento significativo de empresários e tam-
bém pelo aumento crescente da tensão social no campo e as vacilações
do governo ao lidar com o problema. Nesse período surgiram hipóteses
sobre uma possível guinada populista, na qual Lula poderia aprofundar a
relação direta com as massas (Sallum lr. & Kuge,2003: 34).

Em 2004, o presidente Lula comemorou a melhoria dos indicadores
econômicos nacionais, dentro do chamado "crescimento sustentado",
após um ano de estagnação. O governo apostou numa política ortodoxa
e foi, além disso, beneficiado por um cenário internacional favorável.



o PIB, que crescera apenas 0,5 % em 2003, saltou para cerca de 5 %
em 2004, o desemprego diminuiu e as exportações bateram um recorde
histórico.

Em relação à segurança nacional, Albuquerque (2005: 180) con-
ceitua-a como o conjunto de condições que garantem a sua soberania
[do país], isto é, sua sobrevivência enquanto Estado independente. As
dimensões da segurança externa são a Política de Defesa, com definição
de objetivos, métodos, ações e Recursos Domésticos e Externos, empre-
gados contra ameaças à segurança nacional, incluindo o uso da força mi-
litar. A política externa pode ser entendida como a definição de objetivos,
métodos, ações e recursos externos a serem empregados na obtenção e
melhoria das condições favoráveis à segurança nacional, inclusive o
emprego de recursos de poder e a ameaça do emprego daforça militar.
Ainda de acordo com Albuquerque (2005: 181), na ordem internacional
sob predomínio dos Estados Unidos, as alternativas estratégicas para as
demais potências seriam: um "relativo alinhamento" com as prioridades
americanas, como é o caso da Inglaterra, Alemanha e Japão; outras pro-
curam manter uma "autonomia de face" na definição de suas prioridades,
como França e Federação Russa. Outras, com reduzida capacidade de
ação sistêmica mas grande relevância regional, estabelecem suas priori-
dades na contracorrente das prioridades americanas.

Em relação ao contexto regional do Brasil, as opções de objetivos
estratégicos, segundo Albuquerque (2005: 182) seriam:.O Brasil poderia fazer alianças com potências extra-hemisféricas
regionais, como por exemplo, com a China, para conter a hegemonia dos
Estados Unidos. Esta seria, dentre as hipóteses teoricamente possíveis,
a mais custosa.

.Poderia renunciar à liderança regional. No entanto, não se conhe-
cem casos de relevância sistêmica, sem relevância regional..O Brasil poderia reivindicar uma zona de influência própria, compa-
tível com as prioridades regionais e internacionais dos Estados Unidos..Outra opção seria a adoção de um alinhamento heterônomo, como
nos casos do Chile, do México e da Argentina..Poderia ser tentada uma autonomia convergente que caracteriza as
prioridades do Canadá.

Finalizando, o governo do presidente Lula trabalhou, nos últimos
30 meses, para aumentar a importância do Brasil no contexto mundial.
Para isso, além do que já foi explicado, trabalhou para a criação do Fundo
Estrutural para fortalecer o MERCOSUL, com recursos de US$ 100
milhões destinados a projetos de desenvolvimento nas regiões menos
favorecidas. A fim de integrar o Brasil a países com interesses comuns, o
governo federal participou da criação da Comunidade Sul-Americana de
Nações, em dezembro de 2004 em Cuzco (Peru), como foro privilegiado
para a construção da unidade sul-americana. Aprofundou a parceria es-
tratégica com a China (3° parceiro comercial) para assegurar investimen-
tos chineses no Brasil e aumentar as exportações de produtos brasileiros
para aquele país. Com objetivos semelhantes, abriu novas perspectivas de
cooperação com países árabes, realizando em Brasília, a Cúpula América
do Sul-Países Árabes.



o governo brasileiro, em dois anos e meio, recebeu 75 chefes de
Estado e abriu escritório do Brasil em Ramalá, capital da Autoridade
Nacional Palestina, esperando contribuir para a defesa da paz no Oriente
Médio.

Em que pese as críticas à política interna, é possível concluir que a
política externa brasileira é um dos pontos fortes do governo do presiden-
te Lula, ao contrário da diplomacia presidencial de Fernando Henrique
Cardoso, que esvaziou o Itamaraty de várias de suas funções, assumindo
pessoalmente a gestão da política externa.
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